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A burguesia industrial gaúcha nos anos 30: 
a defesa da "representação das classes" 

como forma de participação política* 

IVIarli Mertz** 

O p resente ar t igo procura examinar a inserção da burgues ia industr ial 
g a ú c h a no p rocesso de m u d a n ç a do Estado brasi leiro, que ocorreu duran te a 
Repúb l i ca N o v a — 1930 a 1937. 

E m 1930, c o m a ascensão polí t ica do Rio Grande do Sul ao poder nac iona l , 
f indou-se u m ciclo onde o poder era div idido entre os Estados de São Pau lo e 
de Minas Gera is , encer rando-se a polít ica do c a f é - c o m - l e i t e , que caracter i ­
zava o s i s tema federa l is ta da Repúbl ica Velha. Inic iava-se, ass im, ao nível 
nac iona l , u m p rocesso de t rans ição para um s is tema polít ico corporat iv ista,^ 
que cu lm inou c o m a p romu lgação da Const i tu ição de 1937. 

Este texto faz parte dos Capítulos II e lll da Dissertação de Mestrado realizada junto ao 
Programa de Pós-Graduação em História da UFRGS. 
Historiadora, Técnica da FEE, Pesquisadora do Núcleo de Estudos de História Econômica 
Social e Política (NEHESP). 
A autora agradece a Carlos Roberto Winckler e a Maria Lúcia Leitão de Carvalho pelas 
criticas e sugestões. 
A partir da definição de Schmitter (apud ARAÚJO, TAPIA 1991, p.9), o corporativismo 
constitui"(,..) um sistema de representação de interesses cujas unidades constituintes são 
organizadas em um número limitado de entidades singulares, compulsórias, não competiti­
vas, hierarquicamente ordenadas e funcionalmente diferenciadas (quando não criadas) pelo 
Estado, às quais é concedido monopólio de representação dentro de sua respectiva categoria 
em troca da observância de certos controles na seleção de seus líderes e na articulação de 
demandas e suporte". Surgiu como uma categoria ideal típica para a análise dos Estados 
autoritários que se estabeleceram na América Latina e, em especial, no Brasil, a partir de 
1930. 



o empresariado nacional foi incapaz de exercer a liderança do processo de mudanças no 
plano societal, daí a sua opção pelo corporativismo estatal ou autoritário, que é definido como 
"( ) aquele no qual as representações dos grandes interesses sociais estão subordinados 
à autoridade estatal, quando não criadas por ela"{ARAÚJO, TAPIÁ, 1994,p. 10). 

É nesse contex to que se anal isarão a burgues ia industr ial gaúcha e a sua 
o rgan ização e m u m órgão de c lasse própr io, a t ravés do qual esta buscou a 
sua a f i rmação c o m o u m segmento c o m interesses d i ferenciados no interior da 
soc iedade civil f rente aos demais g rupos burgueses — agrár io, comerc ia l e 
f inancei ro — , def in indo pontos de v is ta e interesses especí f icos do setor e 
ten tando a fo rmu lação de um projeto al ternat ivo de reor ientação da soc iedade 
e m seu favor, a t ravés da defesa da representação das c lasses, que se 
consubs tanc iou n u m a fo rma de organ ização corporat iv is ta da soc iedade^. 

C o m vistas a at ingir tais propósi tos, ut i l izou-se, c o m o ponto de part ida para 
a anál ise, o concei to de f r a ç ã o a u t ô n o m a d é c l a s s e , empregado por Per iss i -
notto (1994) para identif icar a ex is tência de f rações no interior da c lasse 
dominan te . Ta l conce i to , de cunho fundamenta lmente polí t ico, não pode , 
por tanto, ser en tend ido sob o ponto de v ista exc lus ivo das relações econômi ­
cas . Isso não signi f ica, entretanto, que uma f r a ç ã o a u t ô n o m a d e c l a s s e deva , 
necessar iamente, estar representada no nível político. Os partidos políticos, 
conforme assinala o autor, (...) não são a única forma pela qual a especif icidade 
e a autonomia de uma fração se manifestam (Perissinotto, 1994, p.22-23). 

Nesse sent ido, o t omando c o m o exemplo a burgues ia industrial paul is ta 
du ran te a Repúb l i ca Ve lha , Per iss inot to caracter iza-a c o m o uma f ração 
a u t ô n o m a de c lasse pela sua v incu lação c o m uma ideologia própr ia — o 
pro tec ion ismo. Ta l cons ta tação" ( . . . ) só é possível at ravés da anál ise concre ta 
da luta de c lasses , no desenro lar histórico", ou seja: 

"É na luta dessa f ração c o m os outros, na sua opos ição ao pre­
domín io do setor expor tador , na sua opos ição ao imper ia l ismo de­
senf reado que se percebe c o m o ela se const i tu i , no per íodo, n u m a 
f ração a u t ô n o m a consc iente de seus interesses e c o m uma ideologia 
própr ia" (PERISS INOTTO,1994 , p.23). 

A p resença de u m a f ração é detec tada quando a sua existência, ao nível 
econômico , possu i ref lexos t a m b é m no nível polít ico e no nível ideológico. 



A burguesia industrial gaúcha: política e ideologia 
N a f i istór ia brasi le i ra, o per íodo que se iniciou c o m a Revo lução de 1930 

carac ter izou-se pe la e fervescênc ia polí t ica. Entre os anos de 1930 e 1937, 
ence tou-se u m gradual p rocesso de t rans ição para um Estado corporat iv is ta 
cent ra l i zado e para a economia dir ig ida do Estado Novo. A o assumi r a c f ie f ia 
do Gove rno Federa l , Getú l io Vargas levou cons igo o concei to de Estado 
in tervenc ion is ta , que já hiavia implantado, na sua gestão governamenta l no Rio 
G r a n d e do Sul."^ Envolv ido numa a tmos fe ra de insegurança polí t ica e d e ­
p ressão e c o n ô m i c a e não con tando c o m o apoio que tornou possível as 
inovações real izadas no Estado gaúcf io , seu governo vol tou a a tenção, e m 
pr imei ro lugar, para a o rgan ização dos grupos urbanos face ao c rescente 
mov imen to operár io (BACK, 1977, p.222; F O N S E C A , 1989) . 

A par d e s s a s i tuação, num d iscurso profer ido à Comissão Legis lat iva e m 
1 9 3 1 , Getú l io Vargas ressal tava a economia c o m o a força dominante e 
renovadora da v ida social con temporânea e a necess idade de que a nova 
o r d e m jur íd ica do Brasi l se fundasse sobre fatos econômicos . O ver t ig inoso 

Fonseca (1989, p.188), ao tratar do intervencionismo na década de 30, faz algumas 
observações sobre o periodo, relembrando, no que diz respeito a Getúlio Vargas, a sua 
postura favorável à maior intervenção estatal já na República Velha, Tal intervenção se torna 
importante, entre outras razões,"(...) por permitir que se afirme não ter havido neste aspecto 
mudança substancial entre a posição de Vargas antes e após chegar à Presidência da 
República". 

Por tanto , o fato de existir u m a at iv idade econômica manufature i ra , por si sô , 
não permi te af i rmar, por exemp lo , que a indústr ia seja a base de uma f ração 
a u t ô n o m a de c lasse . 

N o caso especí f ico do Rio Grande do Sul , que aqui nos interessa privi legiar, 
p o d e m o s perceber a p resença da burgues ia industr ial c o m o uma f ração 
a u t ô n o m a de c lasse a t ravés da fundação do Centro da Indústr ia Fabri l do Rio 
Grande do Sul (C INFA) e m outubro de 1930, pois é a part ir daquele momen to 
que a sua ex is tênc ia ao nível econômico passou a se refletir t a m b é m no nível 
pol í t ico e ideológico. 



No mesmo discurso, encontra-se a seguinte passagem: "Em vez do individualismo, sinônimo 
de excesso de liberdade, e do comunismo, nova modalidade de escravidão, devem preva-
lescer a coordenação perfeita de todas as iniciativas, circunscritas à órbita do Estado, e o 
reconhecimento das organizações de classe como colaboradores da administração pública" 
(BACK, 1977 p.221). 
Em sua Revisão, Bóris Fausto (1988, p.11) salienta que"(...) considerava a fração de classe 
[industrial] suficientemente articulada para pressionar no plano político em defesa de seus 
interesses específicos, como é o caso típico da proteção tarifária. Ao mesmo tempo, no 
período anterior a 30, sobretudo em São Paulo, via-a subordinada à hegemonia da burguesia 
cafeeira, inclusive no plano politico, sob o guarda-chuva do PRP". 

progresso e os comp lexos prob lemas socia is da v ida moderna exig i r iam, nesse 
sent ido, a amp l iação do poder do Estado para muito a lém dos l imites t raçados 
pelo const i tuc iona l ismo c lássico dos reg imes parlamentares."^ 

Em v is ta d isso, o corporat iv ismo surgiu c o m o uma so lução organizac ional 
e polít ica para a reconst rução do Estado-nação. Era preciso unif icar a nação 
f ragmentada e m lea ldades locais, sob a égide de u m Estado que representasse 
os in teresses nac ionais , até então subord inados aos interesses regionais. 

Embora as tradicionais elites regionais brasileiras resistissem às tentativas 
de Getúlio Vargas no sentido da central ização do poder e defendessem a 
autonomia regional — não estando dispostas, nesse sentido, a abrir mão do 
comando sobre as suas economias — , e m alguns casos viram-se forçadas a 
solicitar ao Governo Federal que este tomasse sob sua responsabil idade dis­
pendiosos programas de defesa econômica. A intervenção econômica transfor­
mou-se, crescentemente, e m u m instrumento de controle governamental , e a luta 
pelo manejo de políticas e instituições intervencionistas tornou-se um fator impor­
tante na emergência de um Estado nacional forte (BACK, 1977, p.221-222). 

Afora isso, a part ic ipação do empresar iado nacional na d iscussão das 
principais ques tões polít icas foi maior e mais relevante do que as anál ises e m 
geral suge rem.^ A o longo da década de 20, intensi f icando-se na de 30 , a 
atuação do empresar iado industrial no que se refere à de fesa de seus interes­
ses especí f icos já v inha sendo efet iva, sendo ampl iada e apro fundada até 
chegar à fo rmu lação de um projeto de expansão econômica que ter ia c o m o 
centro a industr ia l ização (DINIZ, 1978). 

Por out ro lado, no caso do Rio Grande do Sul , a exper iênc ia inten/encio-
nista de Getú l io Vargas t ivera início e m janeiro de 1928, quando este assumiu 
a Presidência do Estado. Preocupado c o m a economia estadual , Vargas , 



Segundo Love (1975), Osvaldo Aranha seria suplantado apenas por Vargas em importância 
dentro da história nacional. "Aranha foi o principal articulador da revolução de 1930. (...) teve 
uma formação mais cosmopolita que seus colegas, tendo estudado no Rio e na Europa; 
possuía também ligações com São Paulo, tendo alguns parentes na elite politica paulista. A 
'inteligência dúctil' de Aranha, nas palavras de Vargas, grangeou-lhe a reputação de homem 
capaz de resolver as disputas arriscadas. (...) Fez parte da Assembléia por menos de um ano 
antes de eleger-se Deputado Federal. Em 1928 (...), (com 34 anos) tornou-se Secretário do 
Interior do Rio Grande supervisionando a Brigada Militar" (LOVE, 1975, p.237). 
Back (1977) denomina de merctiant-processors os comerciantes que também são transfor­
madores de mercadorias, como, por exemplo, os refinadores de banha, os charqueadores e 
os vitivinicultores. Entendemos que a autora estava se referindo à indijstria natural, origem 
da indústria no Rio Grande do Sul. Pesavento (PESAVENTO, 1988 p.182) afirma que as 
indústrias naturais estavam entre as grandes empresas do Estado e que, inclusive, concen­
travam maior aplicação de tecnologia, enquadrando-se, entre outras, as indústrias têxteis, 
da banha, da cerveja e do vinho. 

Love (1975, p,106) ressalta que, em 1920, a indústria do Rio Grande do Sul perdia somente 
para a de São Paulo e para a do Distrito Federal,"(...) mesmo assim, apenas 11% da força 
de trabalho do estado estavam empregados na indústria". 
Pesavento (1988, p. 152 e subseqüentes) ressalta a importância da Ideologia positivista junto 
ao proletariado gaúcho. Sem querer ignorar a luta de classes e o poder de contestação do 
proletariado, atenta para o fato de essa ideologia, ao se difundir pelo corpo social, assumir a 
forma de "senso comum". Salienta ainda que os industriais gaúchos mantinham práticas 
tayloristas e fordistas em seu relacionamento com o operariado. Herriein Júnior e Dias (1993) 
sintetizam a relação entre o proletariado e os empresários: "Assim, a influência do fordismo 
evidenciava-se de um modo singular nessa região, através da ampla utilização de práticas 
assistencialistas vinculadas a um discurso ideológico, destacando-se a constituição de fundos 
de pensão, a assistência médica fornecida pelas empresas, a manutenção de escolas para 
os trabalhadores e para seus filhos e, em alguns casos, também o provimento de moradias 
às famílias dos trabalhadores. Havia uma clara preocupação, por parte dos industriais 
gaúchos, de manter, através dessas práticas, o trabalhador vinculado à fábrica, bem como 
amenizar o caráter antagônico das relações de produção". 

aux i l iado por O s v a l d o A r a n h a . p r o m o v e u um p rog rama de mob i l i zação 
e c o n ô m i c a , cu ja essênc ia era a de cr iar u m con jun to de s indicatos de p ro ­
du to res e de p rocessadores de mercador ias ' ' . 

Dado que o Rio Grande do Sul cont inuava, à época , p redominan temente , 
u m a e c o n o m i a agropas toh l , os esforços para apoiar tal economia a inda não 
hav iam s ido subst i tu ídos pela c rença na indústr ia c o m o u m sustentácu lo 
e c o n ô m i c o mais só l ido. Ass im , era natural que as tentat ivas governamenta is 
para o rgan izar g rupos de in teresses econômicos d e v e s s e m começar c o m 
fazende i ros , es tanc ie i ros e p rocessadores de seus produtos e não c o m a 
indústr ia u rbana^ . Nesse sent ido, uma possível a m e a ç a à paz social repousar ia 
não tan to no t raba lhado r u rbano^ , mas , f u n d a m e n t a l m e n t e , na pobreza 



econômica do c a m p o e no declínio do valor dos bens dos quais depend ia o 
bem-estar rural. Back (1977) sal ienta que , durante a década de 20 , houve uma 
intensa migração de co lonos gaúchos para novas terras na Argent ina, no Mato 
Grosso, e m Santa Catar ina o no Paraná, bem c o m o para as c idades, fato que 
aumentou os temores c o m relação a uma população nômade rebelde, ao 
parasi t ismo urbano e ao abandono de terras sobre as quais a região construí ra 
boa parto de sua economia , ag ravando as possibi l idades de p rovocação de 
um decl ín io econômico a inda maior no futuro. 

Dentro desse contexto, a economia sul - r io-grandense não se v ia tão 
ameaçada por u m inf luxo de bens industr iais paul istas de qual idade superior, 
mas, pr inc ipa lmente, pela absorção, por parte de São Paulo, dos mercados 
agrícolas necessár ios para que o Rio Grande do Sul pudesse dar cont inu idade 
ao seu processo de industr ia l ização. O que es tava e m jogo , por tanto, era a 
"máquina de c resc imento" gaúcho. 

A lém do mais, no caso do Rio Grande do Sul , d iversamente do que ocorr ia 
em São Paulo, as c lasses dominantes não es tavam div id idas entre uma 
burguesia industr ial que produzia para mercados internos e uma ol igarquia 
rural que produz ia para exportar, es tavam, antes, unidas na dependênc ia do 
mercado interno. 

Dessa forma, o Governo gaúcho esperava que, pela mobilização de fortes 
organizações de defesa econômica capazes de centralizar as vendas e as expor­
tações para cada um dos principais bens da região, poderia o Estado elevar-se a 
um novo patamar de poder político e econômico dentro da Federação. Ao mesmo 
tempo, o regime estaria aliando-se com as forças emergentes e dinâmicas da região 
e iniciando uma poderosa teia de organizações sociais baseadas na economia, as 
quais poderiam, pela incorporação final de todos os setores da população, ajudar a 
preservar a paz social, com a qual alguns brasileiros estavam cada vez mais 
preocupados na medida em que os anos 20 se encerravam (BACK, 1977). 

O programa de sindicalização do Governo usou a nova, e relativamente 
progressista, elite formada pelos comerciantes processadores dos produtos 
agrários contra os grupos comerciais mais tradicionais, cujas l igações c o m as 
exportações e as f inanças, juntamente c o m sua perspectiva mais conservadora, 
f reqüentemente faz iam deles um obstáculo às mudanças. Esses "comerciantes-
-industriais" emergi ram de uma empreendedora burguesia urbana, e seus inte­
resses nem sempre coincidiam com aqueles da oligarquia agrária. Os sindicatos 
trouxeram à tona esse conflito de interesses, tendo os programas governamentais 
fortalecido o lado dos processadores (BACK,1977). 



Segundo ainda Ridenti, analisando Giannotti: "Esses grupos de capitalistas, comerciais, 
industriais, financeiros ou agrários não são classes distintas, mas frações de uma mesma 
classe, pois 'colaboram para realizar o capital como comando sobre o trabalfio alheio'. O que 
distingue as classes é a 'violência originária, a separação do trabalho de suas condições de 
existência', ou seja, os indivíduos tendem a formar uma classe de acordo com sua posição 
fundamental entre capital e trabalho"(RIDENTI 1994 p. 56). 

Tais ricos "comerciantes-industriais" da região — levando-se em consideração 
as condições econômicas do período em estudo — representavam uma grande 
quantidade de capital e hiabilidades empresariais. Essas qualidades eram escassas 
no Brasil dos anos 20, e o Governo gaúcho procurou valorizá-los, equipando-os para 
o desenvolvimento através dos sindicatos, transformados e m órgãos para canalizar 
os lucros comerciais e m investimentos modernizadores. Os industriais, por sua vez, 
pretendiam lucrar com o desenvolvimento da economia regional e reconheciam que 
a modernização, sem a ajuda dos recursos do Govemo, seria muito mais difícil. 

De resto, e ra pensamen to corrente entre os industr iais e o Governo 
Estadua l que o mero pro tec ion ismo aduanei ro não representar ia, por si só , 
suf ic iente sa lvaguarda para a prosper idade da indústr ia. Para melhor c o n t e m ­
plar ta l ques tão , os s ind icatos fo ram dotados de vár ias funções , entre as qua is 
as de reduzi r os cus tos de produção, conquistar mercados , lutar cont ra a 
va lo r ização dos produtos c o m o único meio de defesa econômica , e l iminar os 
in termediár ios e p romover o aumen to das medidas produt ivas. 

Juntos, os sindicatos e as cooperativas intencionavam incorporar os mais impor­
tantes grupos econômicos da região a uma estrutura induzida e direcionada pelo 
Estado — o que aumentaria e m muito o seu poder de controle político e soc ia l—e sob 
a imposição da centralização econômica do mesmo. Como instrumentos de defesa 
econômica, os novos órgãos seriam valiosos para modemizare racionalizara produção, 
concentrando os escassos recursos e superando uma organização comercial deficiente 
e dependente. U m efeito último dos sindicatos e cooperativas seria o afastamento dos 
modelos liberais de Estado não intervencionista (BACK,19'77, p.136). 

S o b essa inspi ração, foi const i tu ído o CINFA, a inda no emba lo da c a m ­
p a n h a assoc ia t iva de f lagrada por Getúl io Vargas . Até aque le momen to , a 
f ração da c lasse bu rguesa regional representada pelo capi ta l industr ial não se 
hav ia o rgan izado c o m o u m "(...) 'grupo individual izado' , 'para s i ' , isto é, u m a 
assoc iação ent re ind iv íduos que impl ica a teci tura de 'a l ianças e exc lusões ' " , 
con fo rme a c lass i f icação de Rident i (1994, p.57)^°. 



O CINFA na defesa da representação das classes 
o Cen t ro da Indústr ia Fabri l do Rio Grande do Sul teve c o m o or igem o 

Com i tê industr ia l , o rgan izado pe los industr iais gaúchos c o m o objet ivo de 
con to rna r d i f icu ldades resul tantes do mov imento revolucionár io de 1930. Este, 
a l é m de mostrar a essa f ração da burgues ia a van tagem da união para o 
es tabe lec imento de contatos c o m os poderes públ icos, c h a m o u , t a m b é m , 
a tenção para a necess idade de se cr iar uma ent idade jur íd ica que , ao reunir 
os industr ia is c o m objet ivos c o m u n s , servisse de pólo aglut inador dos esforços 
d ispersos , ha rmon izando opin iões d ivergentes, c o m vistas a u m a ação uni­
f o rme para a lcançar as metas estabelec idas. 

E m v is ta d isso , para ser sóc io da ent idade, es tabe leceram-se c o m o 
cr i tér ios o montan te da força-de- t rabalho e do capi tal empregado na empresa . 
A l é m de possui r boa reputação na praça, o cand idato dever ia , no mín imo, 
possu i r u m a quant ia ap l icada de 200 contos de réis, ou não menos de 25 
operá r ios por tu rno. A contr ibuição mensal de cada assoc iado ser ia propor­
c iona l ao número de t raba lhadores que a empresa possuísse. 

A nova entidade tinha como objetivos: (a) defender os interesses legítimos da 
classe, onde quer que se manifestassem, expondo-os perante os poderes públicos; 
(b) aperfeiçoar e expandir a indústria fabril sul-rio-grandense; (c) promover a união 
dos empresários, quer entre si, quer com os industriais de outros estados do Brasil 
e de países estrangeiros; (d) desenvolver relações de solidariedade entre os sócios; 
(e) ampl iaro número de associados; (f) propiciar estudos sobre questões de interesso 
da classe; (g) favorecer a racionalização das indústrias e a estandardização dos 
principais produtos; (h) incrementar as exportações da produção fabril. 

Quan to às re lações entre o capi ta l e o t rabalho, o C INFA dever ia propor­
c ionar a harmon ia ent re patrões e operár ios, faci l i tando o rápido término das 
ques tões que p u d e s s e m surgir entre eles e a tuando de fo rma conci l iatór ia. 

No caso especí f ico da burgues ia industr ial gaúcha , por tanto, a t omada de 
consc iênc ia de sua especi f ic idade c o m o uma f ração de c lasse c o m interesses 
dist intos das dema is f rações da c lasse burguesa gaúcha consubs tanc iou-se 
no mov imen to assoc ia t ivo que resul tou na cr iação de um órgão de c lasse 
espec í f i co na de fesa de interesses d i ferenc iados daque les das dema is f rações 
d a burgues ia regional . 



O C I N F A defend ia a par t ic ipação dos industr iais na e laboração de atos do 
poder públ ico referentes a ques tões que lhe d issessem respei to; da m e s m a 
fo rma, os empresár ios deve r iam co laborar para a re forma da legis lação e dos 
serv iços públ icos, quando prejudic iais ao desenvo lv imento da indústr ia fabr i l . 
Seus esta tu tos v e d a v a m exp ressamen te à ent idade imiscuir-se na polí t ica 
par t idár ia. 

A chação do Centro , po rém, não objet ivava reunir todos os industr ia is 
gaúchos sob sua bande i ra . Cons iderando-se que os cr i tér ios para a adm issão 
de assoc iados imped iam a par t ic ipação de empresas c o m m e n o s de 25 
operár ios ou m e n o s de 2 0 0 contos de réis de capi tal apl icado, o C INFA reuniu 
a el i te industr ia l do Rio Grande do Su l . Seus sóc ios- fundadores , e m número 
de 25 , e r a m os representantes das maiores empresas do Estado. Essa dec isão 
estatutár ia imped ia a par t ic ipação das pequenas empresas industr iais, q u e , 
s o m e n t e após entrar e m v igor a nova legis lação s indical , a t ravés d o Decre to 
n- 19 .770, de 19 de março de 1 9 3 1 , c o m a cr iação dos s indicatos pat rona is , 
te r iam u m fó rum onde debater e defender seus in teresses. 

Essa r igidez quanto ao t a m a n h o da empresa prat icamente restr ingiu a 
a tuação do Cen t ro às indústr ias que se desenvo lve ram e m Porto A legre , 
sendo , in ic ia lmente, m ín imo o número de sóc ios do Interior do Estado. O s 
es ta tu tos p rev iam, a inda, a nomeação de de legados regionais para os m u ­
nicíp ios que possu íam indústr ias. E m seu pr imeiro ano de a tuação, f o ram 
n o m e a d o s de legados pa ra os Munic íp ios de S ã o Leopo ldo, Mon tenegro , 
Cax ias do Su l , Pelotas e Rio Grande . Confo rme a Diretoria do CINFA, " ( . . . ) não 
se encon t ram mui tos es tabe lec imentos que p reenchem as cond ições do 
n ú m e r o de operár ios es tabe lec idos nos estatutos para poderem se assoc iar " 
(Re i . Diret . C INFA R S , 1 9 3 0 / 3 1 , p.17) . 

A p ó s fundado o C INFA, essa f ração da c lasse burguesa gaúcha procurou 
fo rmar os fundamen tos teór icos para sua a tuação. No intuito de in formar e 
esc la recer os seus assoc iados , u m a das pr imeiras med idas ado tadas foi a de 
mante r u m a bib l ioteca, na qual os industr iais gaúchos poder iam encont ra r 
obras espec ia is sobre assun tos de seus interesses. Prov idenc iaram t a m b é m 
a ass ina tu ra de d iversos jorna is , c o m o objet ivo de f icarem sempre a tua l izados 
c o m as not íc ias, as quais e ram comen tadas e debat idas e m suas reuniões 
semana i s . A o t o m a r e m conhec imen to da cr iação do Ministér io do T raba lho , 
Indústr ia e Comérc io e do que este se propunha, p rocuraram subsíd ios que os 
aux i l i assem no equac ionamen to dos prob lemas sub jacentes à nova leg is lação 
socia l en tão proposta . 



A. J. Renner foi o principal articulador da criação do Cinfa, assumindo a liderança dos 
industriais gaúchos, Foi o seu primeiro presidente, participando ativamente de todos os 
movimentos em que a burguesia industrial se manifestou. 

Tais subsíd ios v i e ram, pr inc ipa lmente, da legis lação soc ia l v igente na 
A l e m a n h a , país c o m o qual mui tos assoc iados do C INFA mant inham estrei to 
con ta to . A s s i m , foi bas icamente da legis lação a lemã da Repúbl ica de W e i m a r 
que os industr ia is gaúchos reuni ram as bases de sua posição frente à organi ­
z a ç ã o c lass is ta . 

A idéia inicial da representação das c lasses, defend ida por A. J . Renner^ ^, 
e ra a da cr iação de u m conse lho técn ico, que não ter ia funções legislat ivas, 
a tuando somen te c o m o conselho. Confo rme mani festação de Renner a res­
pei to : 

" U m a de suas principais f inal idades ser ia suger i r métodos prát icos, 
exeqiJíveis a se rem adotados nas leis, a f im de evitar as compl i ­
cações que t razem as leis econômicas , cu ja complex idade serve, 
quase sempre , para favorecer f raudes, a sonegação e a burla. Deve 
ser a lçada do Conse lho Técn ico a co laboração das c lasses na 
e laboração das leis"(Rel. Diret. C INFA RS, 1932/33, p. 228-229) . 

S e g u n d o A. J .Renner , o Conse lho Técn ico dever ia ser compos to , exc lu ­
s i vamen te , po r h o m e n s prát icos — não pol í t icos-part idár ios — , haja v is ta que , 
no seu entender , os polí t icos, embora pudessem ter boas in tenções, ca rec iam 
da v ivênc ia diár ia c o m a produção e o t rabalho. A inda segundo o en tend imento 
de Renner , o cargo de conse lhe i ro não dever ia ser remunerado, e seu ocupante 
p rec isava representar a at iv idade que efet ivamente exercesse . O Conse lho 
reuni r -se- ia de duas a três vezes durante o per íodo legislat ivo, e todo aque le 
que não cumpr i sse os devores do cargo estar ia sujei to a sofrer a l guma 
pena l idade . T a m b é m era previsto um limite de idade aos conse lhe i ros . 

Just i f icando tais pos ições, o industrial sal ientou a necess idade da gratu i ­
d a d e , para evi tar que o cargo de conselhei ro se tornasse uma prof issão, um 
m e i o de v ida . O máx imo que o Governo dever ia oferecer, a inda que excep­
c iona lmen te , ser ia o t ranspor te . Essa cond ição evi tar ia que u m a pessoa que 
não fosse bem-suced ida na v ida tentasse candidatar -se ao cargo. Se o 
esco lh ido não t ivesse cond ições de custear suas despesas , estas poder iam 



ser a tend idas pela Assoc iação de Classe que o hav ia indicado, dado que c a d a 
represen tan te lá estar ia para defender o interesse colet ivo. Quanto à penal i ­
dade para q u e m não comparecesse às reuniões do Conse lho, esta se just i f i ­
car ia pe lo cará ter de comprom isso inerente àque les que se p ropusessem a 
de fende r os in teresses colet ivos, ev i tando-se, ass im , que as pessoas ace i tas­
s e m o ca rgo dev ido à honra que ter iam "(...) sem lembrarem que os deveres 
d e v e m preceder as honrar ias" (Rei . Diret. C INFA RS, 1930 /31 , p .295 ) . No que 
se refer ia à idade, a a legação uti l izada para just i f icar a exc lusão de pessoas 
que já h o u v e s s e m a lcançado a velhice apo iava-se nas caracter íst icas própr ias 
do Conse lho , que envo lver iam at iv idades de intenso d inamismo e deba te . A 
despe i to de Renner não definir c o m qual idade u m a pessoa poder ia ser 
cons i de rada ve lha e, por tanto, incapaz para a função , ponderava que u m a 
pessoa c o m idade mais avançada ter ia perdido a sua energ ia combat iva . 

O func ionamen to desse t ipo conse lho poder ia repetir a a tuação que os 
d ive rsos se tores socia is t iveram no ano de 1 9 3 1 , quando Lindolfo Collor, à tes ta 
do Min is tér io do T raba lho , Indústr ia e Comérc io , discut i ra, c o m os repre­
sen tan tes dos d iversos setores envolv idos, os projetos de lei social que 
pre tend ia implantar no País. 

A o de fender tais conse lhos num discurso aos industr iais gaúchos , Col lor 
ana l isou a mode rna legis lação introduzida na Europa, depois da Grande 
Guer ra , c o m a Const i tu ição de We imar , exp l icando as d isposições da legis­
lação a l emã , seu func ionamen to e as suas possib i l idades de ap l icação no 
Bras i l . E le, que defend ia a subst i tu ição do Senado por um conse lho técn ico , 
c o m cará ter consu l t ivo , chegou , na ocas ião, a examinar c o m o f icaria a repre­
sen tação es tadua l brasi le i ra, caso o número de es tados permanecesse e m 2 1 , 
c o m p a r a n d o es ta c o m a representação v igente na A lemanha , refer indo-se 
igua lmente aos conse lhos técn icos e à duração do mandato de seus repre­
sen tan tes (Re i . Diret. C INFA RS, 1931/32, p.299). 

S o b a insp i ração do Ministro do Traba lho, os industr iais gaúchos , a t ravés 
de A . J . Renner , p a s s a r a m a de fender veemen temen te a necess idade d a 
par t ic ipação c lass is ta na e laboração dos projetos de lei. Segundo Renner : 

" Insist i , vár ias vezes , na van tagem de se rem ouv idas as c lasses 
in te ressadas, quando por ocas ião de se rem organ izados os regula­
m e n t o s dessas vár ias leis, para que se j am ev i tadas de te rm inações 
pouco c laras e de difícil ap l icação" (Rei . Diret. C INFA RS, 1 9 3 0 / 3 1 , 
p. 55) . 



Conforme esse decreto, 214 representantes eram eleitos diretamente pelo povo e outros 40 
por organizações de classe ou profissionais, compreendendo: empregados (18), empre­
gadores (17), profissionais liberais (3) e funcionários civis (2). 

Tal asp i ração foi bem-suced ida , o A. J . Renner , conv idado a part ic ipar da 
e laboração da legis lação socia l , fez-se presente na qual idade de representante 
dos industr ia is, os qua is perceb iam a organ ização c lassista c o m o u m a a juda 
d a d a a o s poderes const i tu ídos. Con fo rme cons ta de u m Relatór io da Diretor ia 
do C I N F A a esse respei to: "Chegou o t empo de procurarmos, de c o m u m 
aco rdo , c o m os pode res governamenta is , sanar as di f iculdades que a indústr ia 
t e m sent ido" (Rei . Diret. C INFA RS, 1932/33, p.305). 

Insist indo na de fesa dos interesses da indústr ia, a f i rmavam os industr iais 
que o se tor só a lme java "(...) o justo e o razoável , fa tores ind ispensáveis à 
con f iança e bem-es ta r do povo". Cons ideravam-se "(...) uma poderosa c lasse 
q u e só plei teia d i re i tos dent ro dos pr incípios da just iça, nunca p o r é m menos ­
p rezando os de q u e m quer que seja" (Rol . Diret. C INFA RS, 1932/33, p.305). 

A o m e s m o t e m p o e m que t ra tavam de art icular-se c o m o poder nacional e 
e m que , reg iona lmente , v inham organ izando-se c o m o uma f ração de c lasse 
d is t in ta, c o m interesses e objet ivos d i ferenciados das demais f rações burgue­
sas do Estado, os industr iais gaúchos procuraram relacionar-se c o m os indus­
tr iais dos outros es tados . Nesse sent ido, es tabe leceram contatos c o m o 
Cen t ro Industr ia l e T e c e l a g e m de A lgodão , do Rio de Janei ro , c o m o qua l 
m a n t i n h a m cor respodênc ia e do qua l receb iam t rabalhos e per iódicos ali 
pub l i cados . O m e s m o proced imento ocorr ia c o m relação à Federação de 
Indústr ias do Es tado de São Paulo e a suas congêneres do Rio de Jane i ro e 
de Be lo Hor izonte, ent idades c o m as quais se d iz iam unidos "por boas re lações 
e por a f in idades de in teresse" (Rei . Diret. C INFA RS, 1932/33, p.5). Por outro 
lado, A. J . Renner , e m suas v iagens ao Rio de Janei ro e a São Paulo , não 
med ia es fo rços na de fesa das idéias corporat iv is tas, ressal tando a impor tânc ia 
d a par t ic ipação das c lasses c o m o u m a manei ra de dar legi t imidade à repre­
sen tação do setor industr ial junto ao Poder Legislat ivo. 

A representação das c lasses fo i , por f im, concret izada por Getúl io Vargas 
a t ravés do decre to que convocou a Assemb lé ia Const i tu inte^^. Segundo 
Er ickson (1979, p.42): 



Assumiram a liderança do movimento de formação do PE o Presidente da Federação das 
Associações Comerciais do Brasil, Serafim Vallandro, e o da Confederação Industrial do 
Brasil, Francisco de Oliveira Passos. 
"Desejamos demonstrar que a denominação de classes conservadoras significa a ação 
daqueles que trabalham e produzem e que para isto precisam de ordem, paz e tranqüilidade, 
gerando a confiança necessária ao bem-estar e à prosperidade do país", segundo Serafim 
Vallandro, em depoimento ao jornal A Noite (apud GOMES, 1979, p. 276). 

"Tendo Va rgas incorporado o pr incípio da representação func ional 
na Assenribléia Const i tu inte, os deputados , natura lmente, assegu ­
raram a perpe tuação de suas pos ições na Car ta es tabe lec ida por 
e les . Esta foi adap tada à estrutura corporat iv is ta dos s ind icatos, j á 
que , dos 300 representantes, 50 e ram d i re tamente eleitos pe las 
o rgan izações prof iss ionais" ( E R I C K S O N , 1979 p.42). 

A nova Const i tuição aprovou a representação profissional no Congresso 
Nacional . No entendimento dos industriais gaúchos, essa espécie de repre­
sentação classista estava muito aquém da sua aspiração corporativista. Entre­
tanto, embora e m desacordo c o m tal forma de organização classista, o C INFA 
submeteu-se às regras impostas, pois corria o risco de ficar excluído do processo 
de reart iculação política e econômica em vigor. Segundo A. J . Renner, sob a 
legislação vigente, o Centro teria condições de organizar, com facil idade, vános 
sindicatos, tais c o m o o de f iação e tecidos, o de couros e artefatos de couros, o 
de artefatos de ferro e de cerâmica, dentre outros. Conforme consta na Ata n- 47 , 
de 1 9 3 1 : "Essa organização poderá ser prô-forma, cont inuando os trabalhos a 
se rem executados c o m o até aqui" (Rol. Diret. CINFA RS, 1930/31, p.160-161). 
Ou seja, o Centro cont inuar ia atuando como porta-voz da indústria gaúcha. 

Por out ro lado, nos con ta tos mant idos c o m os industr iais do cent ro do País , 
o C I N F A t o m o u conhec imen to da ar t iculação, a part ir da l iderança dos indus­
tr iais e comerc ian tes da C idade do Rio de Janei ro , para a fo rmação de u m 
par t ido polí t ico — o Par t ido Economis ta do Brasi l (PE) — q u e pre tend ia 
reunir as c l a s s e s c o n s e r v a d o r a s ^ ' ^ ao nível nac ional , c o m o objet ivo de 
assegura r a d ivers i f icação e o desenvo lv imento econômico , pr inc ipalmente no 
que se refer isse ao desenvo lv imen to industr ial . Con fo rme Pesavento : 

"(...) a nova ag remiação buscava reconhecer a impor tânc ia d a s 
fo rças e c o n ô m i c a s e a necess idade de sua representação na pol í t ica. 
Imp l i cava , por tan to , a par t ic ipação não apenas e c o n ô m i c a d a s 



Os industriais do Rio de Janeiro preconizavam que, com um partido político como o que 
estava sendo proposto, a Confederação da Indústria Brasileira e as demais associações a 
níveis regionais receberiam um reforço para combater seus inimigos, reforço este que viria 
em boa fiora, considerando-se a conjuntura da época. Tendo em vista que nesse período 
ressurgiu uma corrente ideológica que se opunha ao desenvolvimento da indústria, a qual 
acusavam de "encarecer a vida do povo, de prejudicar a agricultura, de auferir lucros 
excessivos e de explorar o operariado, etc." (GOMES, 1979, p.272), e considerando-se que, 
até aquele momento, a participação política dos industriais se restringira à sua atuação junto 
aos conselhos técnicos criados pelo Governo Provisório, o Partido Economista surgia como 
uma alternativa política na defesa da indústria nacional. 

c lasses produtoras (via s indicato e assoc iações) , mas o seu ingresso 
na v ida pol í t ica, c o m u m part ido próprio" ( P E S A V E N T O , 1980, p.8). 

O PE pretendia ar reg imentar sob sua bandei ra as forças progress is tas, 
surg indo c o m o u m a so lução na redemocrat ização do País, ac ima das ques tões 
par t idár ias t radic ionais e das questões regionais. Seu programa t inha c o m o 
objet ivo não só a de fesa da o rdem econômica , c o m o t a m b é m uma melhor 
o rgan i zação polí t ica e soc ia l do Brasi l ( G O M E S , 1979 ) . 

N a real idade, os empresár ios pre tend iam, através de uma organ ização 
par t idár ia , cr iar cond ições para uma a tuação nacional na de fesa dos interesses 
da burgues ia nac iona l , p r inc ipa lmente aque les l igados à indústr ia, inde­
penden temen te da ex is tênc ia de suas assoc iações de c lasse, s indicatos e das 
própr ias con federações , que reun iam os empresár ios nac iona lmente. 

Isso é cor roborado por G o m e s , quando af i rma: 

"Os depu tados deste part ido não poder iam mais ser v istos c o m o 
s imples intermediár ios entre a f ração de c lasse que represen tavam 
e os 'pol í t icos' , con forme a or ientação anter iormente v igente (...) o 
que se p rocurava a lcançar era o reconhec imento da ident idade ent re 
in teresses da indústr ia e do comérc io e interesses da nação, o que 
t rans fo rmava os atuais deputados deste part ido e m representantes 
da própr ia colet iv idade" ( G O M E S , 1979, p.274). 

C o m o todas as iniciat ivas da burgues ia industrial nesse per íodo, a part ic i ­
pação pol í t ica dos industr iais era l igada "à idéia de dever, de responsabi l idade, 
da c lasse que dese ja ver seus interesses atendidos" ( G O M E S , 1979, p.273). 
N e s s e sent ido, ta l par t ic ipação era encarada quase c o m o uma missão a ser 
d e s e m p e n h a d a e m benef íc io da indústr ia nacional . 



Gomes (1979, p.275) ressalta que o Partido Economista se encontrava próximo do modelo 
de organização partidária idealizado por Oliveira Vianna em seu livro Problemas de política 
objetiva, por procurar suas bases de apoio em organizações classistas já existentes e 
experientes na defesa de seus interesses. Sua base seria "essencialmente social e não 
política", pelo fato de o partido se organizar"{...) em torno de um programa de ação de 
interesse desta base social e não 'a princípios gerais de doutrina política' que no fundo 
nada indicava". Por outro lado, o não-apoio dos Industriais gaúchos ao PE revela a existência 
de diferenças dentro da própria fração de classe. 

O principal objet ivo ao qua l se propunha o PE, ou seja, ser unn part ido c o m 
caracter ís t icas nacionais, não foi, entretanto, at ingido. Por ocasião das e le ições 
de 1933, o Part ido consegu iu e leger somente dois deputados e oito sup lentes , 
e sua ma ior base polí t ica f icou restrita ao Estado do Rio de Janeiro. 

O s industr ia is paul is tas, ass im c o m o os gaúchos , não ader i ram ao PE . N o 
caso de São Paulo, os industr ia is engan jaram-se e m uma al iança que resul tou 
na f o r m a ç ã o da C h a p a Ún ica por São Paulo Unido, que, contorne ass ina la 
G o m e s (1979, p.278), ob je t ivava, a partir de sua opos ição ao Interventor 
W a l d o m i r o L ima, e leger a maior ia para a Const i tu inte de 1934. 

Q u a n t o ao Rio Grande do Su l , os industr iais gaúchos recusaram seu apo io 
ao Par t ido Economis ta por cons ide ra rem que este não refletia a sua c o n c e p ç ã o 
sobre a representação das c lasses — já comen tada anter io rmente — , e 
t a m b é m porque não ac red i tavam no sucesso de u m part ido que reunisse o 
comérc i o , a indústr ia e a lavoura, que nem sempre de fend iam os m e s m o s 
in teresses. 

N u m d iscurso aos industr ia is gaúchos . Sera f im Val landro, Pres idente d a 
Fede ração das Assoc iações Comerc ia is do Brasi l , ressal tou a necess idade d a 
un ião das c lasses para a de fesa de seus direi tos, c o m o que os gaúchos 
c o n c o r d a v a m . D isco rdavam, po rém, da fo rma pela qua l essa de fesa se dar ia , 
ou se ja , a t ravés de um par t ido polí t ico. Quanto ao convi te de f i l iação ao PE , a 
Diretor ia do C INFA enfa t izava ser favorável à cr iação de conse lhos consu l t ivos 
ou técn icos , " ( . . . ) e m que as c lasses t o m e m parte e d ê e m pareceres sobre os 
assun tos at inentes c o m a econom ia nac ional " (Rei . Diret. C INFA RS, 1931/32, 
p .217) , esqu ivando-se de conceder seu apoio fo rmal à nova ag remiação 
par t idár ia . 

Por out ro lado, ao nível polí t ico estadual e c o m ref lexos sobre as o rgan i ­
zações c lass is tas su l - r io -grandenses, a ec losão da Revo lução Const i tuc iona-



O movimento revolucionário de 1930 quebrou o monopólio do poder do Partido Republicano 
Rio-Grandense (PRR) no Rio Grande do Sul. Embora o Interventor nomeado. Flores da 
Cunha, pertencesse aos quadros do Partido, entre 1930 e 1932 o Estado foi governado por 
republicanos e libertadores que formavam a Frente Única Gaúcha (LOVE, 1975). 

l ista, e m agos to de 1932, representou o rompimento da Frente Única Gaúcha 
(FUG)^^ , ocas ionando t a m b é m um rompimento dentro do principal part ido 
pol í t ico g a ú c h o , o P R R , e m que a lguns de seus m e m b r o s — en t re e les , 
Bo rges d e M e d e i r o s — a p o i a v a m o m o v i m e n t o revo luc ionár io , e ou t ros — 
l ide rados pe lo In te rven to r F lo res d a C u n h a — s e p o s i c i o n a v a m c o n t r a o 
m o v i m e n t o . 

A part ir dessa c isão ocorr ida no PRR, Flores da Cunha organ izou u m a nova 
agremiação part idár ia, o Part ido Republ icano Liberal (PRL) o, sob a sua 
bandei ra, procurou ar reg imentar todos os setores da soc iedade sul - r io-gran­
dense. 

A par de sua preferência pela representação polít ica at ravés das organi ­
zações c lass is tas, os industr iais gaúchos prefer i ram apoiar pol i t icamente o 
Interventor Flores d a Cunha — cu jo governo ap rovavam e no qua l e r a m 
representados os seus interesses ao nível regional — , a se f i l iarem ao Part ido 
Economis ta . 

O p rocesso de fo rmação do PRL contou c o m o apoio d o Gove rno Pro­
visório. T e v e or ientação polít ica e programát ica dos mais eminentes in tegran­
tes do P R R , como o própr io Getúl io Vargas , Osva ldo Aranha , An tunes Maciel 
e Flores d a Cunha . Do Governo Provisór io obteve, t a m b é m , apoio f inancei ro, 
administrat ivo e, obv iamente , polít ico. Tal como sal ienta Cast ro : 

"O processo de fo rmação do P R L const i tu iu, cer tamente , o exemplo 
mais acabado de c o m o o retorno das forças regionais ao jogo polít ico 
s igni f icou o seu compromet imen to c o m o poder cen t ra l " (CASTRO, 
1980 p.61). 

Para obter o apo io dos representantes das c lasses empresar ia is , o Inter­
ventor p romet ia u m a polít ica credit ícia d i ferenciada para cada setor. Segu indo 
a diretriz do Governo Centra l , dava especial a tenção para a d ivers idade 
agrícola, s e m descuidar , é c laro, de atender t a m b é m às re inv indicações dos 
pecuar is tas. O acesso ao f inanc iamento públ ico f icou cond ic ionado à organi -



Considerações finais 
o propós i to do p resente art igo foi o de examinar a burgues ia industr ia l 

gaúc f i a inser ida n u m con tex to de cr ise do Estado l iberal brasi le i ro. Ver i f icou-se 
que , a part i r da const i tu ição do Centro da Indústr ia Fabri l do Rio Grande do 
Su l , e m 1930, a burgues ia industr ial gaúcha poder ia ser enquadrada no que 
se def in iu c o m o u m a f r a ç ã o a u t ô n o m a de c l a s s e . Dessa fo rma, c o m base na 
de fesa da r e p r e s e n t a ç ã o d a s c l a s s e s , iniciou-se u m processo de par t ic ipação 
pol í t ica, do qua l resul tou o apo io dos industr iais su l - r io-grandenses ao co rpo ­
rat iv ismo, u m a f o rma part icular ado tada pelos es tados dos países do Terce i ro 

z a ç ã o de coopera t i vas , c o m o objet ivo de est imular o desenvo lv imento de 
cana is de representação dos interesses pr ivados pela cr iação de ent idades 
púb l icas a u t ô n o m a s e de conse l t ios técn icos consul t ivos, con fo rme sal ienta 
Cas t ro (1980 , p.66). 

N o que se refer ia à pol í t ica f iscal , o PRL defend ia a e l iminação gradual da 
t r ibu tação que incidia sobre a produção e a expor tação dos produtos . 

Foi sobre tais bases que se norteou a conduta programát ica do Par t ido. 
São e las que , f undamen ta lmen te , exp l icam o apoio que o m e s m o g rangeou 
dos d i ferentes segmen tos produt ivos do Estado e, e m part icular, dos indus­
tr iais, obse rvado a t ravés de p ronunc iamentos registrados nos Relatór ios da 
Di re tor ia e nas A tas das Reun iões-A lmoço , o rgan izadas pelo Cent ro de 
Indúst r ia Fabri l do Rio G r a n d e do Su l . 

O apo io dos industr ia is ao P R L restr ingiu-se, no entanto, à polí t ica local , 
n u m m o m e n t o e m que o poder do Interventor necess i tava ser re forçado, u m a 
vez que a sua opção pol í t ica j á se hiavia def in ido pelo corporat iv ismo," ( . . . ) cu jo 
espec í f i co es tava na busca da inst i tuição da 'paz soc ia l ' " (V IANNA, 1976, 
p .208) . 

De res to , c a b e sa l i en ta r q u e os industr ia is gaúc t i os , a t ravés do C I N F A , 
p r o c u r a r a m faze r - se rep resen ta r e m todos os n íve is da po l í t ica — nac iona l , 
e s t a d u a l e mun i c i pa l — , pa r t i c ipando , a l é m de na e l a b o r a ç ã o da C o n s t i ­
t u i ção F e d e r a l , i g u a l m e n t e na da Cons t i tu i ção Es tadua l . A o nível mun i c i pa l , 
a t u a r a m j un to à C â m a r a Mun i c i pa l de Por to A leg re , no sen t ido de aux i l ia r 
na s o l u ç ã o de p r o b l e m a s a t i nen tes às de f i c iênc ias in f ra -es t ru tura is do 
M u n i c í p i o . 
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Abstract 
The paper seeks to examine the insert ion of Rio Grande do S u r s 

industr ia l bourgeois ie in the process of change of the Brazil ian State after 
the 1930 Revolut ion. 

It analyses the organizat ion of the "Centro das Indústr ias Fabris — 
CINFA", that represented the establ ishment of Rio Grande do Sul 's indus­
tr ial entrepreneurs as a c lass, wi th dif ferentiated interests inside c iv i l 
soc iety w i th respect to other bourgeois groups — agrarian, commerc ia l , 
and f inancia l . It def ined specif ic points of v iew and interests fo r the sector, 
a t tempt ing at a fo rmula t ion of an alternative project of reorientat ion of 
soc ie ty in its favor, by means of the defense of Class Representat ion, that 
consubstant ia tes itself in a fo rm of corporat ive organizat ion of society. 


